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EMENDA REGIMENTAL N.º 022/2013-TP
Modifica a redação, e acrescenta artigo ao Regimento Interno do Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso.

O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais conferidas pelo art. 25, alínea “g”, da Lei Estadual nº 4.964, de 26 de dezembro de 1.985 (COJE), e arts. 15, inciso V, e arts. 15, inciso V, e 291, do RITJ/MT,
CONSIDERANDO o disposto na Resolução nº 104/2010/CNJ e Resolução nº 176/2013/CNJ;
CONSIDERANDO a necessidade de se conferir ampla proteção aos juízes expostos à situação de risco em virtude de sua atividade jurisdicional,
RESOLVE:
Art. 1º - O caput do art. 272 do Regimento Interno do Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso, acrescido da alínea “i”, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 272 – Há no Tribunal as seguintes Comissões Permanentes, composta, cada uma por três Desembargadores:

…

i) “de Segurança de Magistrados.”.

Parágrafo Único – A Comissão de Segurança de Magistrados, em exceção ao disposto no caput deste artigo, será composta por (04) quatro Magistrados, na forma estabelecida no parágrafo único do art. 279-B deste Regimento Interno.”

Art. 2º - Fica acrescido ao Regimento Interno do Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso o art. 279-B e parágrafo único, com a seguinte redação:

“Art. 279-B – São atribuições especiais da Comissão de Segurança de Magistrados:

I – elaborar plano de proteção e assistência aos Magistrados em situação de risco;

II – deliberar sobre os pedidos de proteção especial, formulados por magistrados ou pelo Conselho Nacional de Justiça por meio do seu Comitê Gestor, inclusive representando pelas providências do art. 9º da Lei 12.694/2012;

III - articular com outros órgãos policiais o estabelecimento de plantão de polícia para atender aos casos de urgência envolvendo a segurança dos Magistrados e de seus familiares;

IV - articular com órgãos de polícia no sentido de imediata comunicação ao Tribunal de qualquer evento criminal envolvendo magistrado, ainda que na condição de mero suspeito de ser autor de crime;

V - estabelecer estratégia junto aos órgãos policiais, ou convênios, para a escolta de magistrado expostos a situação de risco;

VI – ficar responsável pela gestão, juntamente com o Presidente do Tribunal de Justiça, a fim de que seja aprovada lei estadual para criação de Fundo Estadual para Segurança dos Magistrados;

VII – divulgar, entre os magistrados, a escala de plantão dos agentes de segurança com os nomes e o número do celular;

VIII – elaborar plano de formação de instrutores para preparação de agentes de segurança, em convênio com a Polícia Federal e ou Polícias Estaduais e outros órgãos afins, de natureza policial ou de inteligência.

Parágrafo Único – A Comissão de Segurança de Magistrados, dado o permissivo do art. 274, será composta por 01 (um) Desembargador, indicado pelo Tribunal Pleno, que a presidirá; por 01 (um) Juiz de Direito de Entrância Especial, indicado pela Presidência do Tribunal; por 01 (um) Juiz de Direito de Entrância Especial, indicado pela Corregedoria; por 01 (um) Juiz de Direito de Entrância Especial, indicado pela Associação Mato-Grossense de Magistrados – AMAM; pelo Coordenador ou Coordenadora Militar do Tribunal de Justiça, além de contar com o apoio técnico das Coordenadorias de Planejamento e Financeira.”
Art. 3º - Esta Emenda Regimental entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões do Tribunal Pleno, em Cuiabá, 15 de agosto de 2013.

Des. ORLANDO DE ALMEIDA PERRI
Presidente do Tribunal de Justiça

Des. RUBENS DE OLIVEIRA SANTOS FILHO
Des. PAULO DA CUNHA
Des. JUVENAL PEREIRA DA SILVA
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Des. SEBASTIÃO DE MORAES FILHO
Des. JURACY PERSIANI
Des. MÁRCIO VIDAL
Des. RUI RAMOS RIBEIRO
Des. GUIOMAR TEODORO BORGES
Desa. MARIA HELENA GARGAGLIONE PÓVOAS
Des. CARLOS ALBERTO ALVES DA ROCHA
Des. LUIZ FERREIRA DA SILVA
Desa. CLARICE CLAUDINO DA SILVA
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Des. ALBERTO FERREIRA DE SOUZA
Desa. MARIA EROTIDES KNEIP BARANJAK
Des. MARCOS MACHADO
Des. DIRCEU DOS SANTOS

Des. LUIZ CARLOS DA COSTA

Des. JOÃO FERREIRA FILHO
Des. PEDRO SAKAMOTO
Desa. MARILSEN ANDRADE ADDÁRIO

Des. RONDON BASSIL DOWER FILHO
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Desa. MARIA APARECIDA RIBEIRO

Des. JOSÉ ZUQUIM NOGUEIRA

Desa. CLEUCI TEREZINHA CHAGAS

Des. ADILSON POLEGATO DE FREITAS
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